
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 483.077 - SP (2018/0328273-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : EDUARDO APARECIDO POLASTRO 
ADVOGADO : EDUARDO APARECIDO POLASTRO  - SP355323 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VITORIA CRISTINA GONCALVES ALVES (PRESO)
 

  

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO. ALEGAÇÃO QUE ENSEJA 
APROFUNDADO EXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE NA 
VIA ELEITA. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. DESNECESSIDADE DA CUSTÓDIA. POUCA 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO DELITO. SUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo a atual orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior 
Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as alegações expostas 
na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.

2. O habeas corpus não é a via adequada para discussão de 
autoria do crime de tráfico ou desclassificação para o delito de porte de 
substância para uso próprio, questões estas que demandam exame 
fático-probatório, incompatível com a via estreita do writ, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento 
dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal – CPP. Devendo, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas 
quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos 
termos previstos no art. 319 do CPP. 

4. Não obstante as instâncias ordinárias tenham feito 
menção a elementos concretos do caso, aptos a justificar a necessidade de 
resguardar a ordem pública, verifica-se que a quantidade de droga 
apreendida – 20,75g de cocaína – não se mostra exacerbada, o que 
permite concluir que a potencialidade lesiva da conduta imputada à 
paciente não pode ser tida como das mais elevadas.Tais circunstâncias, 
somadas ao fato de que a agente, ao que parece, conta com condições 
pessoais favoráveis, não havendo nos autos notícias de seu envolvimento 
em outros delitos, sendo, a princípio, primária e com bons antecedentes, 
indicam a prescindibilidade da prisão preventiva e a suficiência das 
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medidas cautelares menos gravosas.
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 

ofício, para revogar a prisão preventiva da paciente, ressalvada a aplicação 
de medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do Código de 
Processo Penal – CPP, a serem definidas pelo Juiz de primeiro grau e a 
possibilidade da decretação de nova prisão preventiva, desde que 
devidamente fundamentada. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido e conceder, de ofício, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca 

e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília, 12 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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